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ll - padrões rle conduta, código de ética, políticas e
procedimentos de integririade, aplicáveis a todos os empregados
e administradores, inderpendentemente de cargo oL¡ função
exercidos;

lll - padrões de conduta, código de ética e políticas
de integridade estendidos, quando necessário, a terceiro:;, tais
como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes
intermediários e associados, quando, em qualquer fase de
execução, a prestação tenha o Estado como destinatáric¡;

lV - treinamentos periódicos sobre o Progranra de
lntegridade;

V análiser periódica de riscos para realizar
adaptações necessárias iao Programa de lntegridade;

Vl registrr:s contábeis que reflitam de forma
completa e precisa as transações da pessoa jurídica;

Vll - controles internos que assegurern a pronta

elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações
financeiras da pessoa jurídica;

Vlll procr:dimentos específicos para prevenir
fraudes e ilícitos no âmbrito de processos licitatórios, meios que

serão definidos em regulamento, bem como os ¡rrincípios
orientadores na execuç€io de contratos administrativos ou em
qualquer interação com o setor público, ainda que interrnediada
por terceiros, tal como pagamento de tributos, sujeição a
fiscalizações, ou obtenção de autorizações, licenças, permissões
e certidões;

lX indepelndência, estrutura e autoric1ade da

instância responsável pela aplicação do Progrzlma de

lntegridade e fiscalização de seu cumprimento;

X - canais der denúncia de irregularidades, abertos e

amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de

mecanismos destinados ià proteção de denunciantes de boa-fé;

Xl - medidas disciplinares em caso de violação do

Programa de lntegridade;

Xll proce'dimentos que assegurem ei pronta

interrupção de irregularidades ou infrações detectadas e a

tempestiva remediação dos danos gerados;

Xlll - diligências apropriadas para contratação e,

conforme o caso, supervisão de terceiros, tais como,
fornecedores, prestadorers de serviço, agentes intermerliários e

associados;
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XIV - verificarção, durante os processos de fusões,

aquisições e reestruturações societárias, do cometinrento de
irregularidades ou ilícitor; ou da existência de vulneral¡ilicJades

nas pessoas jurídicas envolvidas;

XV monitoramento contínuo do Programa de
lntegridade, com vistas ao seu aperfeiçoamento na prevenção,
detecção e combate à o,:orrência dos atos lesivos previstos no
artigo 5.o da Lei Federal n.o 12.846, de 1 .o de agosto de 11013;

XVI - ações comprovadas de promoção da cultura
ética e de integridade por meio de palestras, senrinários,
workshops, debates e eventos da mesma natureza.

Parágrafo único. A avaliação do Programa de
lntegridade será efetuada por comissão formada por Ð3 (três)
membros, com a seguinte formação:

I - 01 (um) ntembro oriundo da Controladoria Geral
do Estado, que exercerá ;a fu¡ç¿r de Presidente da cornissão;

ll - 01 (um) membro oriundo da Procuradoria Geral
do Estado, que exercerá a função de Vice-Presidente;

lll - 01 (unr) membro oriundo da Secretaria da
Fazenda.

Art. 5.o A im¡rlantação do Programa de lntegridade,
no âmbito da pessoa jurí,Cica, dar-se-á no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do c;ontrato.

Parágrafo único. Para efetiva implantação do

Programa de lntegridade, os custos/despesas ret;ultantes
correrão à conta da empresa contratada, não cabendo i:ro órgão
contratante o seu ressarcimento.

Art. 6.0 Pelo descumprimento da exigência prevista

nesta Lei, a Administração Pública Direta, lndireta e Furrdacional
do Estado do Amazonas aplicará à empresa contratada rnulta de

0,O2o/o (dois centésimos por cento), por dia, incidentes sobre o

valor do contrato.

S 1.o O mont¿rnte corresprrndente à soma do¡i valores

básicos das multas moratórias será limitado a 10% (dez por

cento) do valor do contralio.

S 2.o O cumprimento da exigência da irnplantação

fará cessar a aplicação da multa.

S 3.' O cumprimento da exigência da implantação
não implicará ressarcimento das multas aplicadas.
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Art. 7.o O não cumprimento da exigência clurante o

período contratual acarre¡tará na impossibilidade da contratação
da empresa com o Estaclo do Amazonas até a regulariz.ação da
situação.

Art. 8.o Subsiste a responsabilidade da pessoa
jurídica na hipótese de alteração contratual, transformação,
incorporação, fusão ou cisão societária.

S 1.o A siucessora se responsabllizaret pelo
cumprimento da exigênci,a, na forma da lei.

$ 2.o As sanções descritas nos artigos 6.o e /.o desta
Lei serão atribuídas à sucessora.

Art. 9.o A empresa que possuir o Programa de
lntegridade implantado deverá apresentar, no mornento da
contratação, declaração informando a sua existência, nos termos
do artigo 4.o da presente Lei.

Art. 10. Caberá ao Gestor de Contrato, no âmbito da
administração pública, sem prejuízo de suas demais atividades
ordinárias, as seguintes ertribuições:

I - fiscalizar a implantação do Programa de
lntegridade, garantindo a aplicabilidade da Lei;

ll - informar ao Ordenador de Despesas sok¡re o não

cumprimento da exigência, na forma do caput do aftigo 5.o desta
Lei;

lll - informar ao Ordenador de Despesas sobre o
cumprimento da exigênc;ia fora do prazo definido no caput do
artigo 5.o desta Lei.

$ l.' Na hipórtese de não haver a função do Cìestor

de Contrato, ao Fiscal de Contrato, sem prejuízo de suas demais
atividades ordinárias, serão atribuídas as funções relacionadas
neste artigo.

$ 2.' As ações e deliberações do Gestor de Contrato
não poderão implicar em interferência na gestão das empresas e

nem ingerência de suíìs competências, devendo ater-se à

responsabilidade de aferlr o cumprimento do disposto nesta Lei,

o que se dará mediante documento emitido pela enrpresa,
comprovando a implantilção do Programa de lntegri<1ade, na

forma do artigo 4.o desta Lei.

Art. 11. O C)rdenador de Despesas, no ârnbito da
Administração Pública, ficarâ responsável pela retenção e
ressarcimento dos valores arrecadados, conforme estabelecido
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no artigo 6.o desta Lei, siem prejuízo de suas demais atividades
ordinárias.

Att. 12. Cabr: ao Poder Executivo fazer constar nos
editais licitatórios e instrumentos contratuais a aplicabilidade
desta Lei.

Art. 13. Fica o Poder Executivo auiorizado a
contratar com empresas de consultoria especializaders na
realização de treinamento com foco na detecção de casos de
fraude e corrupção, objetivando a capacitação de servidores do
Estado do Amazonas, no que tanEe aos principais aspectos
relacionados à identificaç;ão de condutas de fraude e corrupção.

Art. 14. A mr¡lta definida no caput do arligo 6.o desta
Lei, não exclui a incidência e a exigibilidade do cumprimento das
obrigações fiscais no âmbito do Estado do Amazonas.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.


